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  SIMONE YUKIMI KUNIMOTO


  Mestre em Desenvolvimento Local pela Universidade Católica Dom Bosco (UCDB) bolsista CAPES. Aluna especial de Doutorado em Desenvolvimento Local (UCDB). Especialista em Gestão Empresarial e Recursos Humanos pelo Centro Universitário UNAES. Graduada em Administração pelo Centro Universitário Euro-Americano de Brasília-DF. Membro do Grupo de Pesquisa: Emissões de CO2 e Desenvolvimento Econômico.


  SOLANGE MARIA CORDER


  Economista, formada pela Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho de Araquara - FCLAr (1991), Mestre (1992-1994) e Doutora (2000-2004) em Política Científica e Tecnológica cursados no Departamento de Política Científica e Tecnológica da Universidade Estadual de Campinas (DPCT/IG/Unicamp). Possui dois Pós-doutorados realizados no DPCT/IG/Unicamp e atualmente é professora colaboradora deste departamento.


  VANIA BOGADO DE SOUZA DI RAIMO


  Doutoranda e Mestre (2017) em Direito Político e Econômico pela Universidade Presbiteriana Mackenzie, especialista (2014) em gestão empresarial pela FGV e graduada (2005) em Direito pela Universidade Estadual do Mato Grosso do Sul. Advogada.


  VÍTOR MONTEIRO


  Graduado, Mestre e Doutorando em Direito do Estado pela Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo. Advogado da Finep – Inovação e Pesquisa. Foi Chefe de Gabinete da Secretaria-Executiva do Ministério de Ciência, Tecnologia e Inovação (2014) e Gerente de Assessoria Jurídica da Diretoria de Inovação da Finep (2014-2017). Pesquisador do Núcleo Jurídico do Observatório da Inovação e Competitividade do IEA-USP.


  YAN VILLELA VIEIRA


  Mestrando em Direito pela Universidade de São Paulo. Especialista em Business Economics pela Escola de Economia de São Paulo da Fundação Getúlio Vargas. Advogado.


  Apresentação


  Apresentar à sociedade o Dicionário de Inovação Tecnológica é concomitantemente o final de uma jornada e o início de outra, formando um verdadeiro ciclo da vida do conhecimento científico.


  A construção do Dicionário de Inovação Tecnológica começou em 2017, dentro do Projeto de Pesquisa “Infraestrutura jurídica da inovação tecnológica no Brasil: marco legal, perspectivas, desafios e entraves para o desenvolvimento nacional”, apoiado pelo Fundo Mackenzie de Pesquisa. Neste ano foram selecionados os verbetes a serem redigidos, bem como escolhidos os autores, iniciando-se uma verdadeira tarefa de integração nacional com um farto e enriquecedor diálogo com autores de todos os cantos do Brasil.


  Superada esta etapa com a entrega das primeiras versões dos verbetes, os quais totalizam 160 verbetes ao todo, se iniciou já no ano de 2018 a etapa de revisão e padronização dos textos, o que ocorreu graças ao trabalho árduo de Vania Bogado de Souza di Raimo e Beatriz Momente Miquelin.


  O diálogo, e as amizades criadas, nesta intensa troca de mensagens para ajustes permitiu enxergar além do objetivo central inicial que era a sistematização conceitual das expressões sobre inovação tecnológica mais utilizadas nos meandros científicos e acadêmicos brasileiros. Diversos fatos foram observados como a concentração de pesquisadores na região sudeste, especialmente o Estado de São Paulo; a ausência de consenso sobre conceitos cruciais de inovação; a precariedade das políticas públicas para inovação; a inexistência de diálogo com a política industrial; relações precárias com o setor produtivo e as universidades; sobreposição de instituições e; a inexpressiva participação brasileira no cenário internacional.


  Estas constatações renovam os objetivos do Dicionários no sentido de que há muito mais desafios a serem cumpridos. Estes novos desafios serão enfrentados pelo Programa de Pós-Graduação em Direito Político e Econômico e, a estratégia adotada será a ampliação da temática do Dicionários em suas próximas edições.


  A ampliação do Dicionário de Inovação Tecnológica para abordar questões de P&D (Pesquisa e Desenvolvimento); C&T (Ciência e Tecnologia); relações com setor produtivo e universidades; política industrial; financiamento, dentro outros inúmeros temas; é um desafio que os pesquisadores do Programa de Pós-Graduação em Direito Político e Econômico da Universidade Presbiteriana Mackenzie se lançam.


  O grande objetivo que esta jornada se propõe é construir uma política industrial que se valha da inovação tecnológica como eixo central das ações, permitindo assim ao Brasil alcançar os níveis necessários de desenvolvimento econômico e melhoria das condições de vida de nossa sofrida população.


  Algumas medidas já foram tomadas nos últimos anos, dentro das quais o Dicionário de Inovação Tecnológica é somente uma das atividades. A primeira atividade foi a criação na graduação do Curso de Direito da disciplina de Inovação Tecnológica (o primeiro do Brasil) que permitiu o início dos diálogos da temática na Faculdade de Direito, levando a apresentação em 2017 do Projeto de Pesquisa “Infraestrutura jurídica da inovação tecnológica no Brasil: marco legal, perspectivas, desafios e entraves para o desenvolvimento nacional” ao Fundo Mackenzie de Pesquisa, realizado por professores da pós-graduação, projeto este renovado em 2018. Recentemente o grupo também teve aprovado o Projeto de Pesquisa “Infraestrutura Jurídica da Nanotecnologia” no edital CAPES/PRINT, o qual implicará no estudo aprofundado das implicações jurídicas da nanotecnologia no Brasil, ressaltando que esta pesquisa será realizada necessariamente com universidades parceiras internacionais.


  Na esfera das publicações, além deste Dicionário que apresentamos à sociedade, também já foram publicados os livros “Infraestrutura Jurídica da Ciência, Tecnologia e Inovação nos Países em Desenvolvimento. Saarbrücken: Novas Edições Acadêmicas, 2018” e, “Ensaios de Economia Criativa e Colaborativa e sua Regulação. Belo Horizonte: Arraes, 2017”, ambos de autoria dos professores José Francisco Siqueira Neto e Daniel Francisco Nagao Menezes. Além disso já foram publicados diversos artigos científicos em revistas indexadas, capítulos de livros e, artigos completos em Anais de eventos.


  Além disso, desde 2017 é realizado o Congresso Infraestrutura Jurídica da Ciência, Tecnologia e Inovação nos Países em Desenvolvimento, com participação de pesquisadores de quase todos os Estados brasileiros.


  Enfim, os desafios são incomensuráveis e, o presente Dicionário é somente um dos primeiros passos para alcançar estes objetivos e que decorre de um longo processo de maturação ocorrido dentro do Programa de Pós-graduação em Direito Político e Econômico da UPM.


  Boa leitura a todos!


  JOSÉ FRANCISCO SIQUEIRA NETO


  DANIEL FRANCISCO NAGAO MENEZES


  A


  Absorção Tecnológica

  Rafael Paixão



  A absorção tecnológica refere-se à aquisição1, desenvolvimento, assimilação e utilização de conhecimento tecnológico ou capacidade tecnológica de uma fonte externa por atores que não detenham o conhecimento sobre a tecnologia absorvida. Ocorre entre entidades públicas e privadas, de transferência e de recebimento. A absorção tecnológica envolve 4 (quatro) componentes básicos: 1) Hardware2; 2) Software3; 3) Brainware4; 4) Rede de Suporte5.


  Para gerenciar a absorção de tecnologia é necessário: 1º) Desenvolver uma boa compreensão e confiança mútua entre o cedente de tecnologia e as organizações receptoras de tecnologia; 2º) Realizar acordo adequado, claro e bem definido entre o cedente de tecnologia e as organizações receptoras de tecnologia de desenvolvimento; 3º) Elaborar um esquema de limite de tempo, orientado por metas para absorção de tecnologia; 4º) Desenvolver suporte de gerenciamento superior para a absorção de tecnologia; 5º) Contratar mão-de-obra qualificada necessária: se a mesma não estiver disponível, busca-se treinamento inicial de funcionários atuais por tecnólogos / técnicos da empresa cedente; 6º) Cumprir ativamente as diversas diretrizes governamentais e os requisitos de atualização tecnológica e de absorção de tecnologia.


  Ex.: A difusão internacional de tecnologia não tem um efeito direto e automático decorrente da existência de uma base de conhecimento na posse de outro país / outras empresas, pois, acima de tudo, exigem que o destinatário tenha capacidade para absorver e adotar essa tecnologia6.


  Ex.: A capacidade social e a capacidade de absorção dos países cobrem uma rede complexa de atores e instituições interconectados, como enfatizou a literatura sobre sistemas de inovações7.
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  Academia Brasileira de Ciências

  Luiz Roque Miranda Cardia



  A Academia Brasileira de Ciências (ABC), sediada no Rio de janeiro, é uma entidade independente, não governamental e sem fins lucrativos. Sua atuação enquanto sociedade científica honorífica objetiva a divulgação e o fomento da produção científica no Brasil.


  Fundada em 03 de maio de 1916 por 27 cientistas e com o nome original de Sociedade Brasileira de Sciencias, atualmente conta com cerca de 700 membros em seu quadro e uma das mais antigas associações de cientistas brasileiros.


  O propósito da ABC é o desenvolvimento científico do país, a interação entre os cientistas brasileiros e destes com pesquisadores de outros países. Para tanto, recebe auxílio de seus membros individuais e corporativos, além do apoio financeiro de agências governamentais.


  Sua missão institucional pauta-se por quatro eixos, quais sejam: reconhecer e estimular o ingresso em seus quadros dos mais importantes pesquisadores do Brasil, que podem ser considerados os representantes da comunidade científica nacional; identificar e estimular jovens com potencial para Ciência; representar a comunidade científica brasileira, nacional e internacionalmente, buscando a implementação de uma política de Ciência, Tecnologia e Inovação (CT&I) de promoção de desenvolvimento em prol da sociedade; e promover a mobilização da comunidade científica para que ela atue em conjunto com os poderes constituídos, visando o avanço científico e tecnológico brasileiro e o incentivo à inovação.


  Em relação às atividades desempenhadas pela ABC, destacam-se a organização de eventos científicos, seminários e workshops, nacionais e internacionais e a produção de documentos, tendo em vista que publica dois periódicos (Anais da Academia Brasileira de Ciências e Pesquisa Antártica Brasileira) e um boletim eletrônico semanal (Notícias da ABC).


  Ainda, a instituição acompanha as principais ações dos poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, no que se refere à execução da Política Nacional de CT&I e ao provimento da fundamentação científica necessária à formulação de políticas públicas e à tomada de decisões. Dentre as políticas setoriais que têm relações significativas com a política de CT&I, enfatiza-se a Política Educacional, de Saúde, Agrária, Ambiental, Industrial, de Inovação e Infraestrutura e, ainda, a Política Externa e a de Integração Regional.


  Atualmente, as atividades da ABC são coordenadas por uma Diretoria constituída por um presidente, um vice-presidente, seis vice-presidentes regionais e cinco diretores, que são eleitos a cada triênio pelos Membros Titulares da entidade, sendo permitida a reeleição.


  Seus membros estão divididos em dez áreas especializadas: Ciências Matemáticas, Ciências Físicas, Ciências Químicas, Ciências da Terra, Ciências Biológicas, Ciências Biomédicas, Ciências da Saúde, Ciências Agrárias, Ciências da Engenharia e Ciências Sociais.
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  Aceleradora de Empresa de Base Tecnológica

  Brunno Pandori Giancoli



  As aceleradoras de empresa de base tecnológica historicamente surgiram a partir da experiência de sucesso nos EUA, especialmente nas startups sediadas no Vale do Silício. Do ponto de vista prático, uma aceleradora de empresa pode ser definida como uma instituição pública ou privada, que é responsável pela criação de uma ambiência empresarial para empresas e empresários em desenvolvimento ou construção (startups), com objetivo de troca de experiência e criação de oportunidades de negócios entre os seus sócios e investidores experientes e outros profissionais de know-how, para garantir o crescimento e inserção no mercado de empresas nascentes. A aceleradora inclui os estágios de desenvolvimento de uma empresa, que vão desde a ideia até a escala das vendas, momento em que acontece a aceleração propriamente dita.


  O modelo de aceleração de empresa de base tecnológica resulta da interação obrigatória de 03 (três) atores principais, quais sejam, as startups, os investidores e os mentores, cujas características de interação são marcadas por 05 (cinco) pressupostos gerais: i) processo de aplicação aberto a todos, porém altamente competitivo; ii) prestação de aporte financeiro por meio de seed Money, geralmente em troca de participação acionária; iii) foco em equipes pequenas e não fundadores individuais; iv) apoio em tempo limitado; v) orientação e seleção de startups por meio de classes, ao invés de empresas individuais.


  Identificando o alto potencial de crescimento dessas empresas de investimento, o Governo Federal Brasileiro, em parceria com o Ministério de Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI), com o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e com o TI Maior, desenvolveu o chamado Start-Up Brasil, que tem como objetivo principal propiciar a criação de um ambiente favorável ao desenvolvimento acelerado de empresas nascentes. Em linhas gerais, o programa seleciona aceleradoras de diversas partes do país para que componham um time de aceleração que orientará de forma efetiva startups dos mais variados seguimentos.


  De acordo com o último levantamento realizado pelo Centro de Estudos de Private Equity da Fundação Getulio Vargas (GVCepe), existem cerca de 40 aceleradoras em atividade no país. Juntos, esses programas já aportaram mais de R$ 51 milhões em mais de 1,3 mil startups. Essas entidades estão concentradas, especialmente, na região sudeste do Brasil (71%), preferencialmente junto a empreendedores com projetos já na fase comercial. O foco está nos mercados de tecnologia da informação (83,9%), educação (77,4%) e serviços (67,7%).


  Destaca-se uma ascensão dos programas corporativos como uma tendência para as aceleradoras de base tecnológica no país. Entre os principais motivos que levam grandes empresas a investirem no modelo, estão o acesso a novas tecnologias (17%) e à aquisição de talentos (15%).


  Agência Brasileira de Inovação

  Rogério Mayer



  No Brasil, a Agência Brasileira de Inovação é a FINEP – Financiadora de Estudos e Projetos que, de acordo com seus estatutos aprovados por intermédio do Decreto nº 1.808, de 7 de fevereiro de 1996, em seu art. 1º, preconiza possuir natureza jurídica de uma “empresa pública vinculada ao Ministério da Ciência e Tecnologia”, com finalidade de fomento à ciência, tecnologia e inovação em empresas, é universidades, institutos tecnológicos e outras instituições públicas ou privadas, sediada no Rio de Janeiro.


  A FINEP foi criada em 24 de julho de 1967 para institucionalizar o Fundo de Financiamento de Estudos de Projetos e Programas, criado no ano de 1965. Substituindo e ampliando posteriormente a função jurídica exercida pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES, bem como seu Fundo de Desenvolvimento Técnico-Científico, tem por finalidade financiar a implantação de programas de pós-graduação nas universidades brasileiras.


  Existem atualmente duas formas de financiamentos disponíveis, os reembolsáveis e os não-reembolsáveis, que abrangem diversas áreas de desenvolvimento científico e tecnológico, como pesquisas básicas ou aplicadas, inovações e desenvolvimento de produtos, serviços e processos, entre outros, tais como projetos de implantação de parques tecnológicos de inovações em empresas já estabelecidas, encontros, seminários, congressos e feiras tecnológicas.
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  Agências de Fomento

  Márcio de Araújo Pereira



  As agências de financiamento são, na maioria das vezes, organizações de direito público ou privado, financiadas pelo Estado para definir e executar uma grande parte da política científica. De acordo com Dietmar Braun (1998), as agências têm uma quantidade considerável de latitude na determinação de suas estratégias.


  Existem três pontos de vista opostos sobre a tentativa de entender a formulação de políticas dentro das agências de fomento: uma enfatiza a captação de políticas de fomento por interesses científicos, outra aponta para a autonomia das agências de fomento como atores corporativos, e uma última percebe a formulação de políticas nas agências de fomento como um processo aberto e contingente de interação.


  Do ponto de vista normativo, a Resolução nº 2828 dispõe sobre a constituição e o funcionamento de agências de fomento no Brasil, sendo estas compreendidas pelo Banco Central do Brasil, bem como por instituições com o objetivo principal de financiar capital fixo e de giro para empreendimentos previstos em programas de desenvolvimento na unidade da Federação onde estiverem sediadas. Entre os potenciais beneficiários do financiamento (operações ativas) estão projetos de infraestrutura, profissionais liberais e micro e pequenas empresas. Indústria, comércio, agronegócio, turismo e informática são exemplos de áreas que podem ser fomentadas.


  Neste sentido, uma agência de fomento é organização de direito público ou privado, mantido pelo poder público, empresas ou organizações sociais, que têm por objetivo fomentar setores específicos da economia ou incentivar ações estratégicas governamentais, tais como ciência, tecnologia e inovação.


  No Brasil, enquadram-se neste aspecto o CNPq - Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico, a FINEP - Financiadora de Estudos e Projetos, o BNDES - Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, a FAPESP - Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (assim como as demais fundações de amparo à pesquisa no Brasil) e, no exterior, como exemplos, estão o Britsh Council, a Ford Foundation, o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), entre outros.
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  Algoritmos

  Mário André Machado Cabral

  Yan Villela Vieira



  Algoritmos são sequências de comandos lógicos aplicados para a resolução de um problema geral8. Pode-se considerar como algoritmos não apenas trechos que compõem o código de programas de computador, mas também antigas equações para cálculo astronômico, séries de instruções para localização em mapas e mesmo receitas culinárias. Todos compartilham a característica de cumprirem uma tarefa, estabelecida previamente, por meio de comandos lógicos.


  Os algoritmos, como comandos lógicos para a resolução de tarefas programadas em uma linguagem de computador, têm papel central na chamada “Nova Economia” ou “Economia Digital”9, fundada na produção e circulação de serviços de tecnologia.


  Devido ao aspecto de novidade e recente disseminação na vida cotidiana, o Direito ainda se esforça para lidar com questões jurídicas ligadas aos algoritmos de modo a proteger seu caráter de inovação e, ao mesmo tempo, resolver conflitos sociais por eles causados.


  Algoritimos e inovação: propriedade intelectual. A inovação por meio de algoritmos pode se dar, seja pelo desenvolvimento de algoritmos voltados para o funcionamento de uma aplicação, seja pela criação e aprimoramento para realização de tarefas independentes, por processos de engenharia de algoritmos10. Exemplo do primeiro caso é a criação de um algoritmo para o funcionamento de um braço robótico que realizará microcirurgias. Já o segundo, é exemplificado por empresas que oferecem ferramentas de busca na Internet, serviço realizado por algoritmos complexos, constantemente modificados para aprimoramento.


  Embora impactem significativamente a inovação, os algoritmos em si costumam não receber proteção de Propriedade Intelectual. O entendimento de que algoritmos isoladamente são meros métodos que não merecem proteção de patente foi definido pela primeira vez nos anos 1970, nos Estados Unidos, pela Suprema Corte, no caso Gottshalk v. Benson11. Anos depois, a Suprema Corte determinou em Diamond v. Diehr12 que um algoritmo poderia ser patenteado junto a outras aplicações, caso constituísse, com elas, um produto ou funcionalidade, mas não isoladamente.


  De maneira semelhante, no Brasil, a Lei de Propriedade Industrial (Lei nº 9.279, de 14 de maio de 1996) exclui da proteção de patentes os “programas de computador em si” (art. 10, V). O Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI) esclarece ainda que algoritmos só podem ser patenteados como métodos que realizem uma função técnica, para solucionar um problema técnico, e não apenas métodos matemáticos13. Os algoritmos em si, portanto, também não recebem proteção de Propriedade Intelectual no Brasil.


  Algoritmos, regulação e Estado de Direito. Com a disseminação do uso de algoritmos na vida cotidiana a partir de diversas inovações que buscam simplificar e reduzir os custos de atividades tradicionais, organizações independentes, acadêmicos e políticos passaram a dar voz a problemas causados pelo impacto dos algoritmos na sociedade.


  Inovações criadas por algoritmos vão além de aplicativos para celular e serviços digitais, atingindo cálculos de risco de não pagamento por tomadores de crédito, quantificação de penalidades por crimes em sentenças judiciais, funcionamento de mecanismos hospitalares de cuidado intensivo, identificação de rostos em fotografias, dentre inúmeros outros. Todas essas atividades têm sido reformuladas a partir da introdução de algoritmos desenvolvidos para aplicações específicas.


  A despeito de argumentos sobre a objetividade de algoritmos, segundo os quais os resultados de algoritmos, por serem processos matemáticos autônomos, seriam moral e politicamente neutros, seu uso em diversas áreas tem atraído questionamentos sobre a necessidade de regulação de algoritmos pelo Estado. Proponentes da regulação identificam que algoritmos estão sujeitos não só a falhas técnicas desconhecidas por seus próprios criadores, como a vieses (biases) decorrentes de dados aos quais são submetidos na fase de desenvolvimento14. Entretanto, por serem protegidos por segredo de negócio das empresas que os desenvolvem, a sociedade em geral não é capaz de questionar a validade de resultados de processos por algoritmos que afetam indivíduos. Pessoas que tiveram sentenças judiciais aumentadas15, concessão de crédito negada ou sofreram danos físicos ou morais por práticas discriminatórias ou falhas técnicas de algoritmos, acabam deixadas sem possibilidade de defesa, por não poderem examinar o algoritmo que eventualmente lhes causou danos.


  Nesse contexto, organizações e acadêmicos começaram a propor a criação de legislação específica para algoritmos. Propõem-se a criação de órgãos reguladores, nos moldes das autoridades sanitárias16, e a exclusão da confidencialidade total de algoritmos17. Segundo os proponentes da regulação setorial de algoritmos, a ausência de seu acompanhamento pelo Estado e a disponibilidade para questionamento por cidadãos tornan o uso indiscriminado de algoritmos secretos uma ameaça ao Estado de Direito, eliminando os aspectos de previsibilidade e clareza das normas a que indivíduos estão sujeitos, substituindo-as por caixas pretas de algoritmos18.


  Algoritmos e livre concorrência. Uma função específica em que algoritmos passaram a ser largamente utilizados é a precificação de produtos revendidos por e-commerces. Trate-se de uma maneira mais eficiente e menos custosa de calcular o preço de venda de milhares de produtos constantemente. Grandes comércios virtuais delegaram, assim, a função de precificar seus produtos a algoritmos que avaliam a demanda e os preços de concorrentes por meio de processos de screening.


  Autoridades de defesa da concorrência, entretanto, vêm acompanhando essa prática com preocupação. Isto porque, conforme argumentaram acadêmicos com base em modelos microeconômicos19 e no exame de práticas do mercado20, o uso de algoritmos de precificação semelhantes por concorrentes pode gerar cenários de colusão tácita. Sem precisarem realizar um cartel, concorrentes podem deixar seus algoritmos se calibrarem em referência aos preços praticados por concorrentes, fazendo com que os preços calculados se estabilizem em patamares mais elevados que o preço de equilíbrio em concorrência.


  O desafio para o Direito da Concorrência em relação a essas práticas, assim, é determinar se e de que maneira poderia haver responsabilização antitruste de agentes em colusão tácita por meio de algoritmos. Nos termos da teoria concorrencial tradicional, na ausência de acordo explícito entre concorrentes, inexiste responsabilização por formação de cartel; no entanto, os efeitos do uso de algoritmos de precificação semelhantes podem ser os mesmos que os de cartéis explícitos, formando um dilema para o Direito da Concorrência.


  Embora ainda sem resolução, autoridades da concorrência dos Estados Unidos e da União Europeia se dedicaram a produzir estudos sobre como ferramentas analíticas para lidar com a colusão tácita via algoritmos podem ser desenvolvidas a partir da teoria antitruste tradicional21-22. Ainda que sem o julgamento de um caso prático, a Comissão Europeia já afirmou que o uso de algoritmos não impede, por si só, a responsabilização de agentes econômicos, dando o primeiro passo para maior elaboração sobre o tema23.


  Alta Tecnologia

  José Francisco Siqueira Neto

  Daniel Francisco Nagao Menezes



  A Alta Tecnologia (em inglês, high tech) é vinculada à tecnologia considerada de ponta, ou seja, a que trabalha com as mais recentes inovações tecnológicas ou que utiliza o conhecimento mais avançado disponível em determinado momento histórico.


  Não existe uma classe ou categoria científica de “tecnologia de ponta”, sendo a sua definição mutável ao longo do tempo, especialmente com o avanço do conhecimento técnico. Assim, produtos considerados de ponta na década de 90 do século passado são considerados obsoletos em 2018. Somente dentro da Economia Industrial é que é encontrada uma divisão, a denominada Indústria de Alta Tecnologia. A atividade industrial pode ser classificada em três vertentes de acordo com seu aparato tecnológico: indústrias tradicionais; indústrias modernas; e indústrias de tecnologia de ponta.


  O domínio da alta tecnologia pelas indústrias nacionais é a chave para o aumento da competitividade em setores de maior conteúdo tecnológico, o que ganha maior importância nos países em desenvolvimento, os quais buscam intensificar os fluxos de produtos intensivos em tecnologia. Os fluxos destes produtos dependem da combinação de dois processos interligados: a fragmentação da produção24 e a formação de cadeias globais de valor, com a consequente integração produtiva das economias25.


  Sobre as cadeias produtivas de valor de alta tecnologia, Prahalad (1998) identificou oito tendências na conjuntura global, que atuam diretamente sobre as empresas de alta tecnologia: a) a do efeito da globalização, que provocaria o abandono da economia planejada para a economia de mercado; b) a da desregulamentação e privatizações como uma tendência mundial em setores de alta demanda, resultando em aumento das fusões e aquisições; c) a da volatilidade do processo produtivo associado à imprevisibilidade da demanda, gerando uma necessidade imperiosa de criar fábricas flexíveis, capazes de atender várias unidades de negócio; d) a da convergência, responsável pela integração de várias funções, antes independentes, em um mesmo produto; e) a das fronteiras tênues entre os setores em razão da convergência, acarretando que as empresas produtivas venham a ser as novas concorrentes do setor de serviços financeiros, por exemplo; f) a do aumento da colaboração entre concorrentes para definição de padrões para lançamento de produtos tecnológicos com os quais concorrerão entre si; g) a do fim da intermediação, ou seja, a distância entre produtor e o usuário final, que está diminuindo; e h) a da consciência ecológica, que forçará a adoção de um modelo baseado em obrigações sociais em relação ao ambiente e à qualidade de vida.
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  Ambiente Inovador

  Adilson Caldeira



  A expressão “ambiente inovador” refere-se ao meio em que a inovação se processa. Mais do que isso, ela é utilizada com frequência para a discussão sobre as condições ambientais que favorecem a inovação ou, de modo mais explícito, um ambiente inovador é aquele que em que pessoas pensam e agem em prol da inovação.


  O ambiente inovador possui características que contribuem para a transformação de ideias em proposições efetivas, que resultem em novas soluções. Ele é composto por fatores como o clima e a cultura para inovar, em que se estimulam a criatividade, a geração de novas ideias e, consequentemente, a inovação, por meio da tradução dessas ideias em novas utilidades, serviços ou oportunidades para o desenvolvimento da sociedade.


  O clima reflete as percepções e crenças das pessoas, de forma a moldar expectativas em relação a resultados, requisitos e interações. Para ser favorável à inovação, o clima deve harmonizar a expectativa das pessoas quanto à sua importância e oferecer incentivos, sejam eles sob a forma de recompensas materiais ou de auto realização. O clima pode ser proveniente de um conjunto de condições temporárias ou específicas de um dado instante. Pode ser que em um dado momento o clima seja de otimismo e estímulo à busca do novo e do empreendimento, enquanto, em outros, prevaleçam características que os desestimulem, o que ocorre, comumente, em momentos descritos como “crises”.


  Ainda, a cultura afeta a inovação, uma vez que molda padrões de interpretação nas decisões individuais e coletivas para lidar com a novidade. A cultura imperante pode ser favorável ou, em outro extremo, constituir uma barreira à inovação.


  Em um ambiente inovador encontram-se condições de clima e cultura que conduzem a práticas inovadoras. Ele é composto por dimensões como recursos, informações, riscos, oportunidades, expectativas, recompensas e relacionamentos, que se combinam e podem constituir o meio determinante para o comportamento inovador.


  Anpei

  José Henrique Specie



  A ANPEI - Associação Nacional de Pesquisa e Desenvolvimento das Empresas Inovadoras, é uma entidade privada, sem fins lucrativos, que reúne e atua representando empresas, instituições públicas e privadas e indivíduos associados, com objetivo de promover a inovação tecnológica, visando a competitividade das empresas e o desenvolvimento do país. A entidade, constituída em 1984 e sediada em São Paulo (SP), atua nacionalmente e possui caráter multissetorial ao permitir, em seus quadros associativos, o ingresso de empresas de diferentes portes e de setores produtivos, de entidades que atuam no Sistema Nacional de Ciência Tecnologia e Inovação (SNCTI), como as universidades, centros de pesquisa, órgãos públicos, fundações e de entes de fomento e amparo à pesquisa, entre outros atores que atuam nas áreas voltadas à inovação.


  Entre as atividades desenvolvidas pela ANPEI, destaca-se o papel político-institucional ao contribuir ativamente para o debate e para a formulação de políticas para o setor de ciência, tecnologia e inovação, ao incentivar a integração e parcerias entre os vários atores no âmbito da inovação, participando como entidade de representação em discussões relacionadas à diversos temas, como: consolidação e a expansão do SNCTI, mecanismos de fomento, política tributária, propriedade intelectual, legislação e regulamentação do setor. Esses e demais temas relevantes são analisados e discutidos em reuniões e eventos promovidos pela entidade, em seus Comitês Temáticos (permanentes ou temporários), contando entre sete e trinta membros participantes, e em Grupos de Trabalhos (GT) instituídos pela associação, quando identificada a pertinência e importância do assunto para o desenvolvimento do setor e dos associados, a exemplo do Comitê de Gestão da Inovação, do Comitê de Fomento à Inovação e do GT Marco Legal.


  A associação mantém em sua estrutura uma área de atuação educacional para difundir a cultura da inovação e para a capacitação profissional. A Educanpei oferece palestras, oficinas e cursos regulares, por exemplo, o curso de Introdução à Gestão da Inovação e a oficina de Fomento à Inovação Tecnológica. A entidade iniciou em 2006 sua publicação periódica com reportagens e artigos, chamada Engenhar – O jornal da inovação, que publica estudos aprofundados destinados à fundamentar o debate da política de CT&I no país.


  
    1 A absorção tecnológica difere da aquisição tecnológica por ser mais abrangente. Enquanto a absorção tecnológica passa pela transferência de conhecimento e desenvolvimento, a aquisição é a compra da tecnologia.

  


  
    2 Estrutura física específica de componentes e sua disposição lógica, que são objetos de absorção.

  


  
    3 Know-how da realização de tarefas para alcançar metas e objetivos.

  


  
    4 Aplicação e justificativa de hardware, desenvolvimento de software; saber o quê e saber o porquê da tecnologia.

  


  
    5 Rede complexa de transformações físicas, informativas e socioeconômicas que apoiam o uso e o funcionamento adequados de determinada tecnologia.

  


  
    6 Blomstrom e Wang, 1992.

  


  
    7 Teixeira e Fortuna, 2010.

  


  
    8 Ver, para identificação da manutenção no tempo de um caráter de resolução de problemas específicos estabelecidos por controle por meio de comandos lógicos como qualificador de algoritmos:


    KOWALSKI, R.. Algorithm = Logic + Control, Imperial College, v. 22, n. 7, 1979; SKIENA, S. S.. The Algorithm Design Manual. Nova York: Springer-Verlag, 1997; MÜLLER-HANNEMANN, M.; SCHIRRA, St. (Eds.). Algorithm Engineering: bridging the gap between algorithm theory and practice. Berlim: Springer-Verlag, 2010.

  


  
    9 A expressão “nova economia”, tradução do inglês “new economy”, tem origem em um artigo publicado na revista Times em 1983 em que se descrevia a passagem de uma economia baseada na indústria pesada para uma economia fundada em tecnologia. MONDAY, C. P. A., The New Economy, Time, mai. 1983.

  


  
    10 MÜLLER-HANNEMANN, M. e SCHIRRA, S. (eds.), Algorithm Engineering: Bridging the Gap between Algorithm Theory and Practice, Springer-Verlag, Berlin, 2010.

  


  
    11 Gottschalk v. Benson, 409 U.S. 63, 1972.

  


  
    12 Diamond v. Diehr, 450 U.S. 175, 1981.

  


  
    13 INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL. Procedimentos para o Exame de Pedidos de Patente Envolvendo Invenções Implementadas por Programa de Computador, 2012.

  


  
    14 ANDREWS, L. et al. Algorithmic Regulation. The London School of Economics and Political Science, Discussion Paper n. 85, set. 2017.

  


  
    15 Ver o questionamento sobre o uso de algoritmos secretos para cálculo de sentenças criminais no caso State v. Loomis, 881 N.W.2d 749, Wisconsin, 2016.

  


  
    16 TUTT, A.. An FDA for Algorithms. Admin. L. Rev., v. 69, 2017.

  


  
    17 DESAI, D. R.; KROLL, J. A. Trust But Verify: A Guide to Algorithms and the Law. Georgia Tech Scheller College of Business, Research Paper n. 17-19, abr. 2017.

  


  
    18 PASQUALE, F.. Secret Algorithms Threaten the Rule of Law. MIT Technology Review, jun. 2017.

  


  
    19 A primeira publicação a argumentar sobre esse risco foi: MEHRA, S.. Antitrust and the Robo-Seller: Competition in the Time of Algorithms. Minnesota Law Review, v. 100, 2015. Após iniciado o debate, a publicação de um livro sobre a concorrência por meio de algoritmos em que o risco de colusão tácita é examinado aprofundou a discussão; ver EZRACHI, A.; STUCKE, M. E.. Virtual Competition: The Promise and Perils of the Algorithm-Driven Economy Cambridge: Harvard University, 2016. Para um resumo dos próprios autores de sobre seus argumentos centrais, ver: EZRACHI, A.; STUCKE, M. E.. How Pricing Bots Could Form Cartels and Make Thing More Expensive, Harvard Business Review, out. 2016.

  


  
    20 Em ao menos um caso, algoritmos foram utilizados para implementar colusão entre revendedores que atuavam no marketplace da Amazon. Ver o indiciamento U.S. v. Daniel William Aston and Trod Limited.

  


  
    21 ORGANIZATION FOR ECONOMIC COOPERATION AND DEVELOPMENT. Note on Algorithms and Collusion by the US authorities, mai. 2017.

  


  
    22 ORGANIZATION FOR ECONOMIC COOPERATION AND DEVELOPMENT. Note on Algorithms and Collusion by the European Commission, jun. 2017.

  


  
    23 VESTAGER, M.. Speech about algorithms and competition during the Bundeskartellamt 18th Conference on Competition, mar. 2017.

  


  
    24 “A fragmentação da produção é originalmente conceituada, nos estudos de organização industrial, como uma combinação de processos produtivos desenvolvidos externamente à firma, que ocorre por meio da divisão da produção em processos e unidades separadas até obter um ou vários produtos finais”. (HERMIDA, AVILLAR, XAVIER, BOTELHO; 2015, p. 624).

  


  
    25 “A fragmentação da produção, nesses moldes, foi resultado da internacionalização de um novo paradigma industrial a partir dos anos 1970, baseado na desintegração vertical, ou seja, na externalização de atividades. Este novo padrão produtivo expandiu-se rapidamente na economia mundial, sobretudo nas indústrias com alto teor tecnológico, intensivas em trabalho e marcadas por um processo de produção segmentado em distintos e independentes estágios produtivos, como as indústrias eletrônica, automobilística, de informática, de aviação e de brinquedos. Segundo Dullien (2010), a integração produtiva entre países pode se manifestar, basicamente, de duas formas: cada país pode se especializar na produção de um ou mais bens complementares, nos quais possuam vantagens comparativas; diferentes países podem realizar diferentes estágios (verticais) de produção. Uma integração aos moldes das Vantagens Comparativas pode promover economias de escala em cada um dos países envolvidos, no entanto não contribui para seu desenvolvimento tecnológico ou para uma mudança nos seus padrões de especialização. Um exemplo disso é o caso das indústrias têxteis e de vestuários em economias avançadas, que produzem seus produtos em países em desenvolvimento a fim de se aproveitarem dos custos reduzidos com mão de obra não qualificada, mas mantêm seus setores de P&D, o design e a distribuição no país sede”. (HERMIDA, AVILLAR, XAVIER, BOTELHO; 2015, p. 624).

  


  B


  Bengt-Åke Lundvall

  Beatriz Momente Miquelin



  Bengt-Åke Lundvall, nascido em 1941 em Karlsborg, Suécia, é economista e professor emérito de economia no Departamento de Negócios e Gestão da Faculdade de Ciências Sociais da Universidade de Aalborg, na Dinamarca.


  Lundvall finalizou seu mestrado em economia na Universidade de Gotemburgo (Suécia) em 1967. Na mesma instituição iniciou sua carreira docente como professor assistente. A partir de 1973, começou a lecionar na Universidade Aalborg, onde foi nomeado professor associado e ficou até 1992. Entre 1992 e 1995 desempenhou funções de direção no Departamento de Ciência, Tecnologia e Indústria da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE). Desde 1995, é professor do Departamento de Negócios e Gestão da Universidade de Aalborg, onde fundou e coordenou o Grupo IKE em 1977, parte central da Unidade de Pesquisa Dinamarquesa para Dinâmica Industrial. De 1996 a 2001 foi gestor de investigação da Unidade de Investigação Dinamarquesa sobre as Dinâmicas Industriais (DRUID).


  Ainda, de 2007 a 2010, foi professor visitante no Collège Universitaire de Sciences Po, em Paris, França. Foi também professor convidado na Universidade Tsinghua, em Pequim, China, de 2004 a 2006.


  Desde 2002 coordena a rede de pesquisa mundial Globelics, uma comunidade mundial, aberta e diversificada de acadêmicos que buscam contribuir para a criação e troca de conhecimento acadêmico no campo da inovação e desenvolvimento.


  Nos anos 2000, envolveu-se na preparação e acompanhamento da Estratégia de Lisboa, um plano de ação de desenvolvimento para a economia da União Europeia entre 2000 e 2010 e foi um dos 74 economistas estrangeiros que assinaram o Manifesto Português para a Reestruturação da Dívida Soberana, publicado em março de 2014 por economistas portugueses, incluindo antigos Ministros das Finanças.


  Em colaboração com o economista inglês Christopher Freeman, na década de 1980, envolveu-se na construção do conceito de Sistema Nacional de Inovação e no desenvolvimento da ideia de inovação como um processo interativo em obras como Innovation as an interactive process: from user-producer interaction to the national system of innovation (1988) e National systems of innovation: towards a theory of innovation anda interactive learning (1992).


  No início dos anos 1990, em conjunto com o professor de Finanças da Driehaus College of Business, Universidade DePaul, em Chicago, EUA, Björn Johnson, desenvolveu a ideia de economia do aprendizado, na obra The learning economy (1994).


  Big Data

  Mário André Machado Cabral

  Gabriel de Carvalho Fernandes



  O big data é considerado o “petróleo”26 da economia digital e o vetor de uma “revolução”27 na atividade empresarial. A coleta e análise de informações de usuários é uma atividade que cresceu exponencialmente nos últimos anos devido a maior acessibilidade de serviços de rede. Simultaneamente, o tratamento jurídico de tal atividade originou um debate ainda corrente sobre o papel do direito na regulação do big data. Enquanto há um claro objetivo constitucional em proteger o bem-estar do consumidor, não há consenso sobre quais disciplinas legais são adequadas para regular esta nova realidade de mercado.


  A expressão big data é vaga e imprecisa, existindo um debate sobre seu significado para o direito. As definições geralmente são circulares: big data é algo grande e feito de dados28. Em sua essência, big data é o conjunto de registros de atividades humanas em ambientes virtuais. O termo é utilizado para se referir a dados pessoais de usuários de serviços digitais que são fornecidos para ou coletados por empresas através da navegação online de pessoas. Na doutrina jurídica, o estado da arte considera big data como quatro ‘V’s: o grande volume de dados minerados; a alta velocidade pela qual são coletados; a ampla variedade de informações neles agregadas; e seu valor para o mercado29.


  Esta definição, entretanto, exclui tópicos relevantes que fazem parte da literatura a respeito da conceituação de big data30. Deve-se considerar que o sistema de tecnologia de informação utilizado pelas empresas – a infraestrutura por de trás da big data – deve ser capaz de transmitir e armazenar tais dados, tarefa que não é trivial. Da mesma forma, diferente das tradicionais formas de exposição de informação, estes dados não se resumem a planilhas de números e corpos de texto, mas envolvem também imagens, áudio e arquivos de vídeo hospedados online. Ainda, o processamento e análise desses dados exige métodos e técnicas que transformem o material em informação relevante para a tomada de decisões comerciais e de gestão empresarial. Todos esses fatores devem ser levados em consideração ao se analisar problemas jurídicos decorrentes do big data.


  Talvez a principal questão jurídica em torno da data-driven economy seja como tutelar adequadamente a privacidade dos usuários31. Tal preocupação surge pelo fato de serviços digitais serem geralmente plataformas de dois lados: plataformas que reúnem usuários, atraídos pelos serviços ofertados, e anunciantes, interessados na demanda dos usuários. Tais plataformas exploram os efeitos de rede existentes entre usuários e anunciantes para financiar seus serviços – enquanto, de um lado, atraem o máximo possível de usuários e coletam seus dados, do outro, leiloam espaços de propaganda para anunciantes a partir da análise dos dados existentes na plataforma.


  Esse modelo de negócios é particularmente incisivo em questões de privacidade por ser organizado em torno de custo monetário zero para usuários32 e termos e condições de uso de plataformas digitais que raramente são lidos33. Assim, para além do problema da ciência do usuário sobre o uso de seus dados, há quem argumente que estes dados podem ser considerados como a moeda de muitos serviços online, como aplicativos de mobilidade urbana, redes sociais e buscas online34. Este fenômeno muitas vezes é tratado como o “paradoxo da privacidade” e deriva da necessidade de se determinar um equilíbrio entre o desejo do usuário pagar por serviços online e sua vontade de proteger seus dados pessoais35.


  Atualmente, há um debate premente sobre se o direito antitruste deve intervir em prol da privacidade do usuário em conjunto com a regulação civil-consumerista36. Enquanto não surgem precedentes das principais agências antitruste no mundo, os órgãos francês e alemão já se manifestaram, defendendo que o big data será objeto de escrutínio concorrencial sempre que for relevante para a concorrência no mercado37. Em síntese, são debatidas três teorias de dano para justificar ou não a intervenção antitruste em questões de privacidade.


  A primeira afirma que os efeitos de rede e outras características estruturais de mercados digitais fortalecem o poder de mercado das empresas38, e assim diminuem os incentivos para que plataformas ofereçam serviços e produtos amigáveis à privacidade dos usuários39. Contra esta posição, argumenta-se que a falta de incentivos para melhorar bens e serviços não é algo particular do mercado digital, mas recorrente em qualquer mercado altamente concentrado. Também se alega que o direito antitruste não pode obrigar empresas a melhorar seus produtos ou corrigir estruturas de mercado. Essa tarefa, nesse sentido, seria regulatória, e não concorrencial.


  A segunda alega que a concentração de empresas proprietárias de grandes databases aumentaria a capacidade do agente econômico resultante em perfilar usuários e customizar seus serviços de tal modo que sua database funcionasse como uma barreira de entrada para futuros e potenciais concorrentes. O big data funcionaria, assim, como uma espécie de essential facility40. À essa posição, contrapõe-se o fato de que o uso de dados em mercados digitais funciona em parte como o uso de bens públicos, isto é, são bens não-rivais, cujo uso por um agente não impede um agente rival de os utilizar, também. Desse modo, a ampla disponibilidade de dados espalhados em diversas plataformas não impediria efetivamente uma empresa entrante de contestar a empresa líder em um segmento da economia digital.


  A terceira sustenta que problemas de privacidade afetam negativamente o bem-estar do consumidor, de modo que concentrações empresariais ou práticas comerciais que levem a bens ou serviços não-amigáveis à privacidade dos usuários devem ser encaradas como anticompetitivas. Porém, os vínculos entre concorrência e bem-estar do consumidor e entre este e privacidade dos consumidores não são claros. Argumenta-se que, mesmo admitindo-se que a privacidade é uma variável de qualidade essencial em mercados digitais, outras variáveis desempenham funções relevantes, como preço e customização do serviço. Assim, falta ao debate evidências empíricas que demonstrem que usuários sensíveis ao uso de seus dados estariam dispostos a pagar para usar serviços digitais menos invasivos ou que estariam dispostos a utilizar versões não-customizadas de tais serviços.


  Por fim, cabe ressaltar que o big data também levanta questões relevantes ao método antitruste, principalmente no que se refere à capacidade da prática concorrencial não ter ferramentas para compreender seus efeitos no mercado. Enquanto posições céticas não enxergam este alegado descompasso, já surgem propostas que buscam aperfeiçoar a aplicação da regra da razão e critérios de notificação de operações, por exemplo41.


  Os mercados virtuais estão em rápido desenvolvimento. Assim, compreender os impactos do big data nas relações de consumo e no antitruste é um desafio para avanços econômicos, a tutela da privacidade e a concorrência entre empresas.


  Big Science

  Ana Raquel Mechlin Prado



  A Era da Big Science ou da descoberta institucionalizada, período compreendido entre os anos 1940 e 1970, foi marcada pela emergência não somente de uma nova organização da política de Ciência e Tecnologia, como também de um novo padrão de intervenção do Estado, que se deu no período pós II Guerra Mundial, nos países industrializados, e, em especial, nos Estados Unidos, onde essa transformação se deu de maneira acelerada (BROOKS, 1986).


  À luz de uma abordagem baseada no Modelo Linear de Inovação, a Ciência foi alçada a um papel preponderante para o progresso socioeconômico, bem como a pesquisa e o processo inovativo passaram a ser profissionalizados e sistematizados, sob uma forte atuação do Estado em relação à Ciência e à Tecnologia. A Ciência deixou de ser resultado meramente do acaso, para ser alvo de estratégias e planejamento e de uma forte propaganda ideológica para a incorporação da inovação como rotina de vida das famílias – Anos Dourados nos Estados Unidos. A pesquisa passou a ser o resultado de um arcabouço institucional, que se tornou mais complexo, amplo e diversificado, amparado por uma gama de instrumentos orientados à promoção e ao fomento de atividades de P&D (Pesquisa e Desenvolvimento). O Estado passou a definir uma agenda orientada à consolidação de um sistema nacional de C&T, ancorada na pesquisa pura/científica.


  Para a compreensão das mudanças relacionadas à institucionalização da P&D e da atuação do Estado, é preciso traçar os principais aspectos da Era da Big Science, sobretudo, nos Estados Unidos. No período anterior a 1940, a estrutura do sistema de P&D norte-americano era muito semelhante a países avançados, como Reino Unido, Alemanha e França. A indústria era responsável pelo patrocínio e pela realização da P&D, e o apoio financeiro do Estado era limitado (MOWERY; ROSENBERG, 2005). A II Guerra Mundial marca uma verdadeira “virada” no desenvolvimento da política científica do país, ao promover um novo relacionamento entre Estado e Ciência. Nesse período, os montantes dos gastos com pesquisa mudaram significativamente, em particular, os do Departamento de Defesa, que subiram de forma substancial, ao passarem de US$ 29,6 milhões (1940), para US$ 423,6 milhões (1945), em dólares de 1930. O Projeto Manhattan (1943-1945), destinado à criação e à produção de armas, deu origem a um complexo de pesquisa que originou a Big Science e, segundo Mowery e Rosenberg (2005), favoreceu a percepção de que a Ciência, contrariamente ao próprio projeto, poderia vir a ter um impacto também positivo na sociedade, sobretudo, no período de paz.


  Os cientistas eram organizados em uma comunidade independente, a Office of Scientific Research and Development (OSRD), dirigido por Vannevar Bush e cuja gestão era compartilhada entre eles e os militares. A pesquisa e o desenvolvimento militares eram conduzidos, em larga escala, por instituições privadas, e o governo norte-americano arcava com todos os custos, incluindo os relacionados à administração e à infraestrutura. Portanto, a OSRD firmava contratos de pesquisa entre empresas privadas e universidades, arranjo este que significou um forte aporte de recursos federais a P&D, no pós-guerra (MOWERY; ROSENBERG, 2005).


  O Relatório Science: the Endless Frontier, elaborado por Vannevar Bush (1945), teve forte contribuição para a estruturação de um sistema de C&T mais institucionalizado. Segundo Furtado (2005), o documento teve como objetivos, mostrar a importância da pesquisa científica para o período de paz e recomendar uma intervenção direta do Estado na atividade científica, com o intuito de alcançar o progresso socioeconômico. Para tanto, Bush apontava a necessidade da criação de uma agência (a National Research Foundation), que apoiasse financeira e institucionalmente, notadamente, a pesquisa básica, de modo que os esforços científicos e tecnológicos fossem destinados às prioridades nacionais estratégicas (militar, social e econômica), isto é, mission oriented (BALCONI et al, 2010). Brooks (1986) assinala que a ideia era orientar os fundos públicos ao suporte da pesquisa básica nas universidades e fazer com que a Ciência tivesse alto grau de governança e autonomia, o que levaria à disseminação por toda economia e sociedade dos benefícios dela derivados.


  Ao invés de uma única agência de P&D, formou-se um sistema plural, composto por agências federais orientadas a missões específicas, ligadas à pesquisa pura e aplicada, em áreas como saúde, naval, etc. A National Science Foundation orientou-se, por sua vez, à pesquisa básica e à educação científica, sem uma missão federal específica (BROOKS, 1986).


  Brooks (1986) salienta que muitas indústrias de alta tecnologia, importantes ao crescimento econômico norte-americano, originaram-se ou na II Guerra Mundial ou no período subsequente, como, por exemplo: energia nuclear; semicondutores; transporte aéreo comercial; comunicação via satélite, entre outros. Muitas delas derivaram de atividades militares e aeroespaciais e, embora, em diversos casos, a tecnologia básica fosse transferida para o setor privado, este tendia a se guiar sozinho, ao introduzir melhorias incrementais; obter ganhos de qualidade e redução de custos, etc. Nesse período, o ponto de partida era o governo, independente da maior ou menor importância para determinada indústria.


  A institucionalização da pesquisa e o papel forte do Estado no suporte à Ciência podem ser retratados por meio dos dados referentes às despesas com P&D, que cresceram 15% a.a, em termos reais, entre 1940 e 1967, sendo que a maior parte dos programas do governo federal destinou-se a programas aeroespacial, de defesa e nuclear. Entre 1945 e 1965, o suporte dado à pesquisa era justificado pela “guerra fria”, isto é, a necessidade de atender aos anseios de poderio das superpotências envolvidas (BROOKS, 1986; MOWERY, ROSENBERG, 2005).
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